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RESUMO 
O artigo aborda o problema da delimitação de fronteiras do jornalismo profissional no mundo 
contemporâneo, em um cenário marcado por maior complexidade nas formas de conceber, pra-
ticar e consumir informações, com novos atores operando no terreno midiático. Toma como 
ponto de partida um trecho do discurso de Otávio Frias Filho, publicado em caderno comemo-
rativo dos 95 anos da Folha de S. Paulo, para analisar a tentativa do jornal de situar/reforçar o 
lugar do jornalismo ali praticado em uma posição distintiva, invocando a classificação “profissi-
onal” (marcador simbolicamente poderoso) como forma de forjar uma diferenciação mais es-
trita em relação aos seus “outros”. Discute, a partir deste caso, estratégias de legitimação que 
revelam um esforço de “controle” via empresa das fronteiras profissionais do jornalismo.  




El artículo aborda el problema de la delimitación de las fronteras del periodismo profesional en 
el mundo contemporáneo, en un escenario marcado por una mayor complejidad en las formas 
de concebir, practicar e consumir información, con nuevos actores operando en el terreno me-
diático. Toma como punto de partida un trecho del discurso de Otávio Frias Filho, publicado en 
cuaderno conmemorativo de los 95 años de la Folha de S. Paulo, para analizar la tentativa del 
periódico de situar/reforzar el lugar del periodismo allí practicado en una posición distintiva (ca-
racterística, discriminante), invocando la clasificación “profesional” (marcador simbólicamente 
poderoso) como forma de forjar una diferenciación (distinción) más estricta en relación a sus 
“otros”. Discute, a partir de este caso, estrategias de legitimación que revelan un esfuerzo de 
“control” vía empresa de las fronteras profesionales del periodismo.  




This paper discusses the actual problem of setting the boundaries of professional journalism, in 
a scenario marked by more complexity in the different forms of conceive, produce and consume 
information, with new agents operating in the media field. It takes as starting point an excerpt 
from Otavio Frias Filho’s speech,  director of Folha de S. Paulo, published by the time of the 
newspaper 95th anniversary, in order to analyze the ways the newspaper is trying to reinforce its 
position as a distinct mode of journalism in the field. The newspaper Folha de S. Paulo aims to 
achieve that purpose is by appealing to the “professional” classification (a marker symbolically 
powerful), as a strategy to develop a stronger distinctiveness in relation to the “others” into the 
journalistic field. Thus, the paper discusses the legitimation strategies that reveal a “control”, by 
the media company, of the professional field boundaries. 
Keywords: professional journalism; strategy of distinction; classification; boundaries; newspa-
pers. 
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Introdução 
O jornalismo vive um profundo paradoxo. Nunca se divulgou nem se leu 
tanta notícia como hoje. Uma série de veículos surgiu ou se espraiou pelas 
novas plataformas de comunicação. Uma imensidade de novos leitores se 
acrescentou ao leitorado tradicional. As redes sociais se tornaram uma am-
pla câmara de ressonância e debate sobre o que é publicado nos próprios 
meios jornalísticos. Essa diversidade tem sido benéfica para o público. Va-
riantes de jornalismo comunitário, militante, autoral e até de entreteni-
mento contribuem para a pluralidade de ângulos. Mas são parciais. Não 
podem nem pretendem reproduzir a referência do jornalismo profissional, 
que procura fazer um resumo periódico do mundo, resumo sempre pre-
cário, mas tão abrangente, isento e confiável quanto possível – e tendo 
boas razões de mercado para se empenhar em perseguir esse ideal. (Frias 
Filho, 2016, p.2). 
 
A fala de Otávio Frias Filho, diretor de redação da Folha de S. Paulo, publicada como 
texto de apresentação do caderno comemorativo dos 95 anos do jornal1, na edição de 28 de 
fevereiro de 2016, invoca o problema da delimitação de fronteiras do jornalismo profissional 
no mundo contemporâneo. O surgimento de novos personagens como potenciais produto-
res e difusores de informações na Internet, com amplas possibilidades de interação e partici-
pação, a presença de usuários ativos em redes sociais com capacidade discursiva para operar 
no terreno midiático, são fenômenos que abalam o domínio da mídia tradicional no processo 
de mediação entre os “acontecimentos” e a sociedade, diante das transformações nas formas 
de produção, circulação e consumo das informações. Expressões como “jornalismo partici-
pativo”, “cidadão-jornalista”, “jornalistas livres”, a proliferação de blogs, coletivos de jorna-
listas e novas mídias revelam a presença de novos atores em cena. A imprensa vê arrefecer, 
neste contexto, seu lugar como geradora e mediadora exclusiva da informação, o que torna 
a credibilidade dos jornais, mais do que nunca, um recurso indispensável para sua sustenta-
bilidade (Ramonet, 2012). A resposta do dirigente da Folha diante destes fenômenos ancora-
se na tentativa de situar/reforçar o lugar do jornalismo praticado pela empresa em uma po-
sição distintiva (Bourdieu, 2007), invocando a classificação “profissional” (marcador simbo-
licamente poderoso) como forma de forjar uma diferenciação mais estrita em relação a seus 
“outros”, associados, no trecho em tela, às concepções de jornalismo “comunitário, mili-
tante, autoral”. O esforço de Frias Filho de recrudescer as linhas demarcatórias do chamado 
“jornalismo profissional”, a partir de uma dicotomia do tipo “nós/eles”, revela que esta iden-
tidade está em jogo. “A identidade só se torna uma questão quando está em crise, quando 
algo que se supõe como fixo, coerente e estável é deslocado pela experiência da dúvida e da 
incerteza”. (Mercer, 1990, p.43, apud Hall, 2006, p.9). 
Mas por onde passam afinal as fronteiras do jornalismo profissional? No que diz 
respeito à questão da identidade, sabemos que as fronteiras são de parte a parte social, um 
estado das lutas entre os que têm interesse num ou noutro modo de classificação (Bourdieu, 
2004). Embora haja toda uma tradição de pesquisa tributária da área da sociologia das pro-
fissões, voltada para a identificação de tipologias definidoras do profissionalismo e seus ní-
veis de institucionalização, como destaca o estudo de Diniz (2001), não temos a intenção 
neste texto de nos filiarmos a este debate teórico. Aqui, compreendemos a classificação “pro-
fissional”, sobretudo, como recurso a uma posição de identidade, como um processo de 
diferenciação que tem de ser ativamente produzido no mundo social, que tem como suporte 
    
  
104
OLIVEIRA • Por onde passam as fronteiras... Comunicação Midiática, v. 12, n. 2, 2017 
a produção simbólica e discursiva e envolve relações de poder. Incluir/excluir (estes perten-
cem, aqueles não), demarcar fronteiras (nós e eles), classificar (profissional x amador) são 
recursos mobilizados neste processo de diferenciação, que envolve disputas, interesses sim-
bólicos e materiais, bem como a organização de hierarquias (Silva, 2009).  
Nos limites deste artigo2, nos interessa pensar esta classificação associada ao jorna-
lismo - tendo como ponto de partida a fala do dirigente da Folha - como estratégia de auto-
legitimação mobilizada pelos próprios jornais, em um esforço de “controle” das fronteiras 
profissionais, diante de um cenário marcado pela maior complexificação nas formas de se 
conceber, praticar e consumir jornalismo. Baseado num princípio de oposição entre ato-
res/lugares qualificados e não-qualificados, este recurso pode ser compreendido a partir dos 
efeitos de diferenciação que busca engendrar, como a separação entre os que estão autoriza-
dos ou não a reivindicar esta forma de classificação. 
 
Os jornais como instância de legitimação da prática profissional  
Quando acusa os “outros jornalismos”, que se contrapõem ao modelo “profissional” 
(praticado pela Folha), de serem parciais, Otávio Frias Filho mobiliza todo um imaginário, 
fortemente presente no paradigma do chamado jornalismo informativo, ancorado em valores 
como imparcialidade, isenção e objetividade – valores assumidos dentro das próprias estra-
tégias discursivas das empresas jornalísticas para firmar seu espaço no mundo social (Bar-
bosa, 2007). Invoca também a qualidade de uma espécie de ubiquidade própria do jornal 
enquanto observador capaz de “fazer um resumo periódico do mundo”, “tão abrangente, 
isento e confiável quanto possível”, ainda que precário. Um reconhecimento da autoridade 
de fala da imprensa comercial é reivindicado aqui. Ao visibilizar as razões de mercado como 
um motivo para continuar a perseguir esse “ideal”, a fala do dirigente busca colher os lucros 
simbólicos de uma suposta independência editorial daí advinda. Convocação de um princípio 
de independência que quer se tornar tanto mais eficaz, em função do contexto em que foi 
proferido - marcado por uma série de críticas à cobertura da grande imprensa em relação aos 
episódios da política em nível nacional, que culminaram posteriormente com o afastamento 
da presidenta Dilma Rousseff. Tudo se passa como se o desenvolvimento de uma base co-
mercial estivesse diretamente associado à capacidade de se manter à distância, de garantir 
uma dada autonomia ao processo de produção jornalístico. O jogo duplo entre interesse 
(econômico) e desinteresse (compromisso com um jornalismo plural e isento) insinua-se 
aqui, como forma de legitimar o projeto de jornalismo defendido pela Folha3.  
Esforço de legitimação encampado pelos grandes periódicos no Brasil, como atores 
ativamente envolvidos, ao longo do século XX, no processo de autonomização do jornalismo 
em relação a outros campos4, como o político e o literário, aos quais esteve originalmente 
interligado. Para Barbosa (2007), esse processo de autonomização ocorreu, de fato, apenas 
no plano discursivo, e as indicações das relações estreitas entre a linha editorial de determi-
nados veículos e os jogos de interesse político, a interdependência com o Estado (materiali-
zada na forma de isenções fiscais, fatias publicitárias), ainda hoje, reforçam chaves de inter-
pretação que caminham nesta direção. De toda forma, há que se considerar que, como prática 
social historicamente constituída e institucionalizada, a atividade jornalística ao longo do sé-
culo XX torna-se cada vez mais sujeita a outra forma de controle heterônomo, representada 
pelas forças de mercado. À medida que vão assumindo estrutura empresarial, os jornais bus-
cam vincular sua sustentabilidade econômica à publicidade e ao incremento das tiragens (de 
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modo a conquistar prestígio como lugar de poder simbólico e, ao mesmo tempo, “vender” 
a atenção de seu público a anunciantes).  
O paradigma da informação com base nos fatos, e uma série de valores a ele associ-
ados, como imparcialidade, neutralidade, isenção, objetividade no relato informativo, oferece 
as bases através das quais o jornalismo se configura como instituição social. A notícia torna-
se uma “construção textual paradigmática”, que sustenta a ideia moderna de jornalismo (So-
dré, 2009). “A imprensa foi deixando de ser definida como um espaço de comentário, da 
opinião e da experimentação estilística e começou a ser pensada como um lugar neutro, in-
dependente”, afirma Ribeiro (2003, p.148), em relação ao contexto carioca dos anos 1950.  
Na figura dos grandes periódicos, o jornalismo ganha feições comerciais e industriais, 
em contraponto ao modelo de imprensa de estrutura artesanal e simples, de feições político-
partidária e literária (Ribeiro, 2003; Sodré, 1977). O jornal deixa de ser obra de poucos sujei-
tos, e se insere progressivamente dentro de uma estrutura empresarial que requer um trabalho 
coletivo, marcado pela crescente especialização de tarefas e complexificação da rede de co-
bertura noticiosa (Barbosa, 2007). Uma das consequências deste processo foi o aumento da 
diferenciação entre uma prática considerada amadora, improvisada, que expressava marcas 
de uma forma “ultrapassada” de fazer jornalismo e a concepção de uma prática profissional, 
vinculada ao modelo de imprensa informativa, com bases comerciais. 
A manifestação da classificação “jornalismo profissional” se relaciona, assim, às lutas 
engendradas no processo de constituição do campo jornalístico, como forma de situar a hi-
erarquia de produtos e produtores, considerados mais ou menos legítimos5. Está associada 
ao movimento de estruturação dos jornais em bases comerciais e industriais, ao modelo de 
jornalismo informativo e à configuração de um corpo de jornalistas assalariados, que passa a 
se dedicar a esta atividade, progressivamente, como ocupação não provisória6, e a construir 
um sentido de categoria profissional específica (Traquina, 2013). Associa-se também, no Bra-
sil, a ação de uma série de atores e instâncias historicamente envolvidas neste processo, como 
as entidades representativas de classe (sindicatos e associações7), o próprio Estado (no exer-
cício da regulamentação da atividade) e posteriormente na figura das agências de ensino su-
perior, a partir da segunda metade do século XX, com a institucionalização e expansão do 
ensino específico (Oliveira, 2011; Lopes, 2013). De fato, a produção da classificação “jorna-
lismo profissional” é um tema que permite múltiplas possibilidades de entrada e está claro 
que existe uma série de agentes envolvidos neste processo. Aqui, no entanto, chamamos 
atenção para a centralidade dos jornais, em função de nosso interesse interpretativo.  
As redações assumem centralidade como forma dominante de emprego e exercício 
da atividade jornalística, um local que garante o sentido de pertencimento/reconhecimento 
para seus praticantes (Deuze, 2015, p.8). A instituição jornal é localizada como “o berço da 
profissão, de sua cultura e identidade de trabalho” (Neveu, 2010, p.29). No Brasil, sobretudo 
as redações dos grandes periódicos, localizadas nos centros urbanos, como no eixo Rio-São 
Paulo, tornaram-se referência para a prática do que se entende como jornalismo profissional, 
e do jornalista que fala a partir deste lugar. A própria pesquisa acadêmica na área de jorna-
lismo, ao priorizar estes espaços como lócus de investigação, contribuiu para solidificar esta 
percepção, das grandes redações como o lugar legítimo de conhecimento e reconhecimento 
do que o jornalismo é e de quem são seus praticantes (Deuze, 2015). Construiu-se assim toda 
uma forma de definição da profissão “vista como prática de produção noticiosa realizada em 
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instituições que seguem o modelo tradicional de empresa jornalística (privada e “indepen-
dente”)” (Adghirni, 2012, p. 70).  
Neste processo, elites dirigentes das grandes redações, responsáveis por seus proje-
tos, reformas, documentos editoriais, manuais de redação e demais metanarrativas assumi-
ram, no Brasil, um lugar social privilegiado na construção de representações sobre o jorna-
lismo profissional. Algumas se notabilizaram, inclusive, por encaminhar grandes reformas, 
associadas a processos de organização e controle do trabalho, em uma espécie de “cruzada 
modernizadora” contra formas consideradas tradicionais ou ultrapassadas na maneira de se 
praticar jornalismo, como se pode notar no exemplo das reformas empreendidas pelos jor-
nais cariocas na década de 1950 (Ribeiro, 2003) e o Projeto Folha, na década de 1980, em São 
Paulo (Oliveira, 2013).  
Sabemos que o qualificador “profissional” está fortemente relacionado, em nossa 
sociedade, à autoridade de fala do especialista. Como resultado de um processo formativo 
que busca atestar o acesso e domínio a um corpo de conhecimentos fortemente codificados 
(Freidson, 1996), a posse de credencial acadêmica específica, no que diz respeito a uma série 
de ocupações, constitui-se como chave de acesso a uma espécie de reserva de mercado qua-
lificada. O campo jornalístico, no entanto, encontra dificuldades para garantir um princípio 
de fechamento de fronteiras a partir da condição do jornalista diplomado (Oliveira, 2011). 
Episódio revelador, neste sentido, foi a decisão do Supremo Tribunal Federal, em 2009, de 
abolir a obrigatoriedade do diploma superior em jornalismo, depois de cerca de 40 anos de 
vigência do decreto-lei 972/60, que instituiu a formação universitária específica como meio 
de acesso legal ao mercado de trabalho.  
O sindicato da categoria, bem como outras instâncias que defendem o diploma de 
jornalismo como condição de acesso ao campo, busca vincular o sentido da palavra "profis-
sional" à formação universitária específica. Contudo, tomando como exemplo o próprio caso 
da Folha de S. Paulo e sua posição historicamente contrária em relação à exigência do diploma 
específico, podemos compreender que, para alguns detentores dos meios de produção no 
jornalismo, esta terminologia pode ser apropriada a partir de outras referências, associadas, 
por exemplo, aos limites de uma produção disciplinada e organizada no âmbito da empresa. 
Ainda que o diploma seja um elemento significativo para a estruturação da identidade pro-
fissional no Brasil (Mick, 2015), esse elemento, em si, não é capaz de segurar os contornos 
que situam o “jornalismo profissional”. 
 
Interesses em jogo  
Em artigo publicado no jornal O Globo em 22 de março de 2016, intitulado “Jorna-
lismo profissional em tempos de crise”, o presidente da Associação Nacional de Jornais 
(ANJ), Carlos Fernando Lindenberg Neto, também expressa tentativa de distinguir aquilo 
que é próprio do "jornalismo profissional” de outras práticas que, ao fim e ao cabo, na visão 
do representante, não poderiam se apresentar como tal. O vocábulo “crise”, mobilizado no 
título do artigo, se associa ao longo do texto aos embates desenhados no cenário político 
nacional, que resultaram posteriormente no afastamento da presidenta Dilma, e que desen-
cadearam uma série de críticas à cobertura da grande imprensa (algumas das quais encontra-
ram ressonância na expressão “mídia golpista”, entoada por manifestantes em protestos). A 
ambiguidade contida no título nos permite associar a palavra “crise” não apenas aos embates 
do campo político, mas ao próprio questionamento em torno da credibilidade da grande 
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imprensa na cobertura no episódio em questão. Permite invocar também as tensões do lugar 
de fala do jornalismo que aí se pratica, diante da emergência na Internet de outros atores 
engajados na produção de narrativas8, notadamente sobre o cenário político. 
 
Jornalistas vêm trabalhando mais do que nunca para dar aos cidadãos a 
visão mais abrangente possível da realidade. Porque é exatamente esse o 
papel do jornalismo: noticiar os fatos da forma como eles se dão, de modo 
a que as pessoas tenham a apreensão da realidade. Se as delações premia-
das acontecem, se a Justiça divulga o que apura, se há manifestações po-
pulares contra e a favor do governo, cabe ao jornalismo levar tudo isso à 
sociedade. (...) O jornalismo profissional é essencialmente diferente 
do jornalismo engajado e panfletário dos blogs chapas-brancas que 
hoje proliferam na internet, custeados por recursos públicos, ou seja, re-
cursos dos cidadãos, o que é revoltante e condenável. (Lindenberg Neto, 
2016, grifo nosso).  
 
O tom do artigo, construído na tentativa de reforçar o lugar de autoridade e legitimi-
dade dos jornais para “noticiar os fatos da forma como eles se dão”, recorre à estratégia de 
diferenciação entre a prática do jornalismo “profissional” e o “jornalismo engajado e panfle-
tário”. Ao acusar blogs de serem custeados com recursos públicos, o presidente da ANJ 
reforça – a exemplo da fala de Frias Filho - o modelo de imprensa comercial como aquele 
capaz de realizar o “jornalismo profissional”, em função de uma suposta autonomia assegu-
rada pelas forças de mercado.  
Está claro que esta forma de oposição, que situa o jornalismo da chamada grande 
imprensa num lugar profissional e “despolitizado”, coloca em jogo interesses simbólicos e 
materiais decisivos, como o próprio acesso a recursos provenientes do poder público, na 
forma de anúncios, subsídios, patrocínios. Exemplar, neste sentido, foi o episódio envol-
vendo a decisão da Secretaria de Comunicação Social (Secom) do governo Michel Temer, 
noticiada em junho de 2016, no sentido de cortar recursos destinados a blogs e “sites opina-
tivos”, sob a justificativa de “evitar associação com produtos de opinião, como os blogs”, e 
se associar a “produtos que tenham cunho jornalístico, de interesse público”9. O anúncio – 
que, em certo sentido, se alinha à posição do presidente da ANJ - gerou uma série de mani-
festações contrárias. Artigo publicado no portal Carta Maior10, um dos veículos atingidos 
pela medida, chamou atenção para a tentativa de desqualificação da “produção jornalística 
alternativa” e inviabilização do pluralismo político, bem como para o fato de o valor cortado 
pelo governo federal representar porcentagem inexpressiva do bolo publicitário, quando 
comparado aos recursos substanciais escoados para a grande mídia.  
Para além das críticas que podem ser lançadas em torno das medidas e motivações 
políticas do então governo provisório, questionado no âmbito de sua própria legitimidade, 
importa destacar, neste episódio, os argumentos mobilizados pela Secom, que reforçam a 
noção de um dado modelo de imprensa como sendo a expressão daquilo que pode ser qua-
lificado, de fato, como produto jornalístico (em contraponto a veículos que, nas palavras do 
governo, “não representam a multiplicidade das opiniões” presentes na sociedade e que por-
tanto não contemplariam o interesse público).  
 
Novos meios e atores: alargando o uso da classificação profissional 
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(...) O que a gente sofre nos Jornalistas Livres de crítica é justamente de 
chamar a gente de militância, que isso não seria jornalismo, seria militância. 
O que eu discordo. A gente declara qual é o nosso lado, que a gente está à 
esquerda, coisa que o Jornal Nacional não costuma fazer, não costuma 
deixar claro para sua audiência. A gente costuma deixar isso claro, a gente 
diz que está ao lado dos movimentos sociais – o nosso olhar é esse – e ao 
lado dos direitos humanos. E o tempo todo o que se contrapõe é: isso 
é militância, não é jornalismo, isso não é profissional. [...] Só que a 
gente faz jornalismo com todos os princípios do jornalismo, então é 
jornalismo. [...] E não quer dizer que... porque a gente não tem um cen-
tavo, não tem dinheiro nesse momento, que a gente não pode fazer um 
jornalismo de qualidade, que isso não seja profissional. (Trevisan, 
2016, grifos nossos).  
 
A fala de Maria Carolina Trevisan, do coletivo Jornalistas Livres11, proferida em uma 
mesa de debate de programa da rede EBC12, nos convoca a pensar como o cenário contem-
porâneo coloca em cena atores que, a partir de novos meios e processos de produção, tensi-
onam certos limites da noção de jornalismo e da própria classificação profissional. Provoca 
deslocamentos de sentido, quando questiona o uso deste marcador como redutível às reda-
ções historicamente consolidadas. Aqui vemos a porta-voz de um coletivo, cujo projeto se 
contrapõe à ação do jornalismo praticado pela “mídia tradicional”, reivindicar a classificação 
“profissional” como forma de situar a prática que vêm sendo construída pelo grupo. A recusa 
da posição de jornalismo militante se insinua na fala de Trevisan, expressando a percepção 
de que esse vocábulo pode se associar a um movimento de desqualificação - uma concepção 
de jornalismo “menor” em contraponto à mídia tradicional13.  
A partir de uma dinâmica de produção descentralizada, com atores não remunerados, 
o coletivo expressa como orientação o “espírito público” e a negação do interesse privado. 
A ideia de autonomia e independência é reforçada, entre outros aspectos, pela dinâmica de 
produção aberta e colaborativa de conteúdo, “sem patrões” e estrutura organizacional hie-
rarquizada14, com circulação via Internet. Ao defender o atributo “profissional” como um 
marcador de identidade associado às práticas e processos colocados em curso pelos Jornalis-
tas Livres, Trevisan invoca os “princípios” do jornalismo e a “qualidade” como traços carac-
terísticos deste projeto - noções que, não sendo um dado fixo, mas produto de um trabalho 
de construção histórica e social, carregam sentidos que variam, quando acionados por agentes 
com interesses e posições diversas no campo.  
Na visão desenhada por Trevisan, a dimensão política de um jornalismo “à es-
querda”, sem fins lucrativos, é compatível com a noção profissional. Ao contrário do para-
digma da imprensa comercial, subjaz no argumento mobilizado pela jornalista a ideia de que 
as próprias razões de mercado ou a ligação com o campo econômico, no limite, colocam em 
xeque a concepção de interesse público, cara ao jornalismo. Assim, na chave de interpretação 
de Trevisan, o jornalismo praticado pelo coletivo, ainda que mais engajado politicamente, ao 
não estar submetido à lógica comercial15, teria maior grau de autonomia para realizar este 
imperativo. 
 
Um território em transformação 
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“(...) se a prática dos jornalistas começa a ser desenvolvida majoritariamente fora das redações tra-
dicionais, é preciso se questionar que tipo de definição pode legitimar a profissão quando exercida em outras 
condições” (Adghirni, 2012, p. 70). O problema levantado por Adghirni, no trecho em questão, 
se associa a um cenário marcado por mudanças no mercado de trabalho, queda da obrigato-
riedade do diploma, popularização da Internet, proliferação de novas tecnologias e incre-
mento das possibilidades de produção de informações, sem a mediação da figura dos jornais-
empresas.  
O redesenho da organização produtiva ocorrida no mundo do trabalho, com a flexi-
bilização crescente das formas de uso e mobilização da força produtiva, tem impactos sobre 
o número de jornalistas submetidos, hoje, a diversificadas e precárias relações contratuais, 
distante das condições de possibilidade de emprego estável nas redações: trabalhador tercei-
rizado, contratado por tempo determinado, PJ, freelancer, “fazedor de bico”, empreendedor. 
Estas são algumas figuras recorrentes no cenário atual, além dos sujeitos que são empurrados 
para uma condição mais duradora de desemprego, os quais se somam às fileiras de trabalha-
dores atingidos por transformações mais amplas no mundo do trabalho, relacionadas a pro-
cessos de reestruturação produtiva, nos marcos do paradigma do “regime de acumulação 
flexível” (Antunes, 2015).  
Fenômenos como o encolhimento do mercado de trabalho jornalístico nas redações 
dos principais jornais do país e a diversidade de relações contratuais são acompanhados pela 
maior diversificação dos espaços de produção - das grandes empresas às pequenas unidades 
produtivas até o ambiente doméstico. A “deslocalização” da produção tem implicações sobre 
a socialização dos jornalistas: provoca uma experiência de trabalho mais individualizada e 
distante da convivência em espaços coletivos, que ajudam a solidificar uma “cultura profis-
sional”16.  
Dentro dos jornais de estrutura empresarial, a exigência por produtividade se soma à 
prescrição por maior plasticidade dos jornalistas, no sentido de exercer múltiplas funções e 
demonstrar polivalência. Sob os efeitos da convergência tecnológica, são pressionados com 
maior carga de trabalho e compressão de prazos, ao alimentar vários canais de informação, 
não restritos apenas a um tipo de mídia. (Moretzsohn, 2014; Renault, 2013; Fonseca; Souza, 
2006).  
Além do mercado de trabalho em assessoria de imprensa pública ou privada, que 
absorve um contingente significativo de diplomados em jornalismo (Adghirni, 2012; Fígaro, 
2013), novas funções e atividades, como planejamento de mídias, produção de conteúdo e 
desenvolvimento de linguagens tem sido exercidas pelos formados (Mick, 2015). Expelidos 
anualmente no mercado de trabalho por dezenas de faculdades, esses jornalistas são convo-
cados a desempenhar diferentes tarefas, inclusive em empresas não midiáticas. “O compar-
tilhamento de um mesmo diploma é o eixo em torno do qual se constitui uma identidade 
comum entre atividades cada vez mais diferentes, dentro e fora da mídia” (Mick, 2015, p.33). 
Surgem novas práticas, conformam-se novos perfis (Fígaro, 2013; Pereira; Adghirni, 2011), 
que redefinem representações associadas aos jornalistas e à forma que esta atividade é con-
cebida e reconhecida pelos atores.  
Novos canais e formas de produção de informação criam potencial para que o jor-
nalista transite pelas plataformas online, desvinculado dos limites da estrutura de uma em-
presa de comunicação. Blogs e ferramentas das redes sociais têm sido incorporados para o 
desenvolvimento de projetos alternativos. Nonato (2015) trabalha a hipótese de que uma 
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série de jornalistas migrou de veículos tradicionais para blogs nos últimos anos, em busca de 
maior autonomia e liberdade de expressão. Muitos carregam para este novo ambiente um 
sentido de profissionalismo que certifica seu trabalho.  
A partir das tecnologias digitais da comunicação, são constituídas iniciativas que 
apontam para novos “arranjos econômicos” (sem fins lucrativos, à margem da lógica comer-
cial das tradicionais empresas jornalísticas), como o exemplo de coletivos de jornalistas or-
ganizados horizontalmente. Estes arranjos, ainda que precários, são vistos como possibilida-
des alternativas de trabalho, remunerado ou não, no jornalismo (Fígaro; Nonato, 2015). Ve-
ículos que se apresentam segundo a chave do “jornalismo independente”, como Ponte, 
Agência Pública, Jornalistas Livres e Mídia Ninja são exemplos de iniciativas nesta direção. 
“A natureza da mídia, das aptidões e dos conhecimentos associados tradicionalmente à ideia 
de jornalismo está mudando com uma combinação de brutalidade e ansiedade, mas também 
de excitação e inovação” (Neveu, 2010, p. 29). 
 
Considerações finais e provisórias 
Diante deste quadro de transformações, cabe recolocar a pergunta apresentada no 
início do texto: por onde passam as fronteiras do jornalismo profissional? Pela produção 
racionalmente organizada e historicamente consolidada na figura da chamada imprensa tra-
dicional? Pelo trabalho do jornalista diplomado, que obteve formação específica numa es-
cola? Passam pelos sujeitos que reconhecem sua ocupação principal como sendo jornalismo, 
e se dedicam a ela em tempo integral? Passam pelas assessorias de imprensa? Pela constitui-
ção de um negócio próprio ou autoemprego, na figura daquele que se aventura como em-
preendedor (Oliveira; Grohmann, 2015)? Passam por atores (remunerados ou não) que se 
apropriam de novas tecnologias para produzir narrativas, associadas a certos parâmetros e 
princípios historicamente validados pelo campo, como as noções de atualidade, veracidade, 
pluralidade e interesse público? Em um cenário complexo, plástico e de produção mais dis-
persiva, que desloca linhas de demarcação construídas no esforço de constituição do jorna-
lismo como campo ao longo do século XX, compreendemos que as tentativas de se desenhar 
fronteiras em torno da classificação “jornalismo profissional” tendem a ser mais tensionadas, 
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1 Especial intitulado “Para que serve um jornal”.     
2 Este texto é uma versão revista de comunicação apresentada no GP Teorias do Jornalismo do XXXIX Congresso Brasi-
leiro de Ciências da Comunicação (INTERCOM, 2016), São Paulo: ECA-USP.    
3 Na chamada de capa da mesma edição comemorativa, o jornal retoma os princípios de seu projeto editorial, ao afirmar: 
“Em tempo de turbulência no país e na imprensa, a Folha reafirma a base de seu projeto plural, crítico e apartidário e seu 
compromisso com o jornalismo profissional” (FOLHA, 28 de fevereiro de 2016). O especial trouxe uma série de reporta-
gens sobre o ciclo de debates realizado na semana anterior a esta publicação, como parte das atividades comemorativas do 
aniversário da Folha. Mesas como a cobertura da Lava Jato e a atuação dos comentaristas políticos fizeram parte da progra-
mação do encontro, sintetizada pelo caderno.  
4 Conforme o conceito de Bourdieu (1996). 
5 Como Bourdieu (1996) nos provoca a pensar, a partir de sua proposta de análise do campo artístico. 
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6 Está claro que estes processos foram marcados por temporalidades distintas, quando consideradas as particularidades de 
contextos sociais específicos. 
7 Em relação à atuação dos sindicatos na redefinição profissional da identidade dos jornalistas, consultar a pesquisa de Silva 
(2007): “Jornalistas, pra quê? Militância sindical e o drama profissional”. 
8 Um marco deste processo é o ano de 2013, com a projeção alcançada pelo Mídia Ninja na cobertura dos protestos de 
Junho, que eclodiram em diversas cidades do País. O coletivo “emprega a cobertura jornalística como movimento político” 
e constrói discursivamente uma posição de oposição em relação à grande imprensa, no registro de uma prática alternativa, 
descentralizada e colaborativa, que busca “recuperar aquilo que em sua percepção teria se perdido: o compromisso com o 
público” (WALTZ, 2017, p.217 e 224).  
9 Conforme matérias da Folha de S. Paulo e O Globo, de 14 de junho de 2016, intituladas: “Temer corta R$ 11,2 mi em 
contratos de sites considerados pró-PT” (Folha de S. Paulo) e “Blogs pró-governo terão verba cortada” (O Globo).  
10 “Querem calar a nossa voz” foi o título do artigo abordando o caso, publicado pela revista Carta Maior em 1 de julho de 
2016. 
11 Trevisan é também uma das fundadoras do canal Ponte, de informações sobre Segurança Pública, Justiça e Direitos 
Humanos, coletivo de produção jornalística sem fins lucrativos, que aposta num sistema colaborativo baseado em trabalho 
voluntário. 
12 “Crise política em debate” foi o tema do programa Ver TV, da TV Brasil (EBC), de 4 de abril de 2016. 
13 A esse respeito, o mediador do programa Ver TV, Lalo Leal, concluiu na ocasião, em diálogo com o argumento de 
Trevisan: “Na verdade, essa ideia do jornalismo profissional se contrapondo ao jornalismo que vocês [Jornalistas Livres] 
fazem é uma tentativa de menosprezar a qualidade do que vocês fazem”.  
14 Conforme manifesto presente na página do coletivo. Disponível em: https://jornalistaslivres.org/quemsomos. 
15 Um dos desafios do coletivo, que surgiu em março de 2015, é encontrar meios de financiar o projeto. Com uma experi-
ência de crowdfunding via site Catarse, o grupo arrecadou, em 2015, cerca de 130 mil reais em 45 dias, com a campanha 
“Seja Jornalista Livre”. Os recursos seriam destinados para a compra de equipamentos e despesas com passagens (para 
viabilizar as reportagens), construção de um site, além do aluguel de uma sede em São Paulo. 
16 A esse respeito, Ramonet (2012, p.39) sentencia: “Este intelectual coletivo a que chamamos “redação” é igualmente 
ameaçado de “desaparição silenciosa”. Como comunidade – com sua tradição de debates, sua hierarquia e seus ritos - 
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